
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.326 - RJ (2009/0086004-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : DANILO SARAMAGO SAHIONE DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIO GUIMARÃES GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA EM DINHEIRO 
POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nas execuções fiscais já garantidas por penhora sobre dinheiro, em face de sua 
maior liquidez, não se admite a sua substituição, inclusive por fiança bancária, 
fazendo-se necessária a anuência expressa do exequente, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes: REsp 1049760/RJ, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 17/06/2010; REsp 1.089.888/SC, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 21/5/2009; REsp 953.133/GO, Rel. Ministro  José Delgado, Rel. p/ 
Acórdão Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 10/11/2008; AgRg no 
Ag 1.069.135/RJ, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
4/5/2009.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.326 - RJ (2009/0086004-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : DANILO SARAMAGO SAHIONE DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIO GUIMARÃES GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Carrefour Comércio e Indústria Ltda., contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial, conforme ementa abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENHORA EM DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do presente recurso, além de reiterar os argumentos do recurso especial, o 

agravante alega, em suma, que a execução deve se dar de forma menos gravosa ao devedor e que 

a carta de fiança bancária não implica quebra da ordem de que trata o respectivo art. 11 da LEF.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso assim não se entenda, 

pugna pela apresentação do presente agravo perante a Turma julgadora competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.326 - RJ (2009/0086004-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA EM DINHEIRO 
POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nas execuções fiscais já garantidas por penhora sobre dinheiro, em face de sua 
maior liquidez, não se admite a sua substituição, inclusive por fiança bancária, 
fazendo-se necessária a anuência expressa do exequente, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes: REsp 1049760/RJ, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 17/06/2010; REsp 1.089.888/SC, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 21/5/2009; REsp 953.133/GO, Rel. Ministro  José Delgado, Rel. p/ 
Acórdão Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 10/11/2008; AgRg no 
Ag 1.069.135/RJ, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
4/5/2009.
2. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam: 

Conforme relatado, a recorrente, nas razões do recurso especial, sustenta que 
o Tribunal de origem decidiu pela impossibilidade da substituição do depósito por 
fiança, sendo que tal determinação ofendeu o artigo 620 do CPC e 15 da LEF. 

O Tribunal de origem assentou que, somente após o bloqueio das contas 
bancárias,  a transferência do valor executado para uma conta judicial e o 
desbloqueio do saldo remanescente, a executada ofereceu à penhora carta de fiança. 
Leia-se, por oportuno, a síntese fática conforme relatório do acórdão recorrido:

Trata-se de processo de execução fiscal em curso entre as partes, tendo 

o Juízo a quo rejeitado o pedido de substituição da penhora de 

dinheiro pelo oferecimento de fiança bancária, em razão de tal 
oferecimento ter ocorrido somente após a constrição e ante as razões do 
agravado.
Observa-se que a citação da executada deu-se em 16.05.2007, 
permanecendo a mesma inerte quanto ao pagamento ou oferecimento de 
bens à penhora. A penhora foi executada (na modalidade on-line) em 
18.07.2007. Somente em 17/07/07 veio a agravante pretender a juntada 
da carta de fiança, quando o prazo de oferta de bem estava exaurido.
Uma vez efetuada a penhora de dinheiro, ante a inércia do agravante no 
pagamento ou oferecimento de bens à penhora, agiu corretamente o 
Magistrado ao indeferir a substituição por fiança bancária.
Dispõe o artigo 10, da Lei nº 6830, de 1980, que não ocorrendo o 
pagamento, tampouco a garantia da execução, a penhora poderá recair 
em qualquer bem do executado, exceto os que a lei declara 
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absolutamente impenhoráveis.
Repita-se, decorrido o prazo legal de cinco dias previsto no art. 8º da 
mencionada lei, a executada perdeu a oportunidade de indicar bens para 
garantir a execução. Afinal, manteve-se inerte por quase dois meses, 
oferecendo a fiança bancária somente após o bloqueio das contas 
bancárias, a transferência do valor executado para uma conta judicial e o 
desbloqueio do saldo remanescente.
Assim, apesar de a fiança bancária ser tão segura quanto o dinheiro e 
possuir a vantagem de não descapitalizar a empresa, in casu, não é 
razoável proceder à substituição do dinheiro já depositado em juízo, vez 
que a carta de fiança bancária foi intempestivamente apresentada 
(TJ/RJ, AI nº 09071/08).

Por conseguinte, o acórdão não merece reparos. 

Entende-se que o dinheiro é preferível a todos os bens, conforme a 

dicção do artigo 11 da LEF, haja vista que a substituição prevista no artigo 15 

da referida lei é restrita às hipóteses de se conferir maior liquidez ao bem em 

favor do exequente.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
15, I, DA LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM 
DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 15, I da Lei 6.830/80,  a penhora sobre qualquer 
outro bem pode ser substituída por dinheiro ou fiança bancária. Todavia, 
realizada a penhora sobre dinheiro, é incabível a sua substituição por 
outro bem, mesmo por fiança bancária. Militam em favor desse 
entendimento os princípios que regem o processo executivo, 
especialmente aquele segundo o qual a execução é realizada, 
invariavelmente, em benefício do credor (CPC, art. 612), razão pela qual 
a sua finalidade última é expropriar bens para transformá-los em 
dinheiro destinado a satisfazer a prestação executada (CPC, art. 646). 
Reverter a penhora em dinheiro para fiança bancária é promover um 
retrocesso da atividade executiva, impulsionando-a para sentido inverso 
ao da sua natural finalidade. Precedentes da 1ª Turma.
2. Recurso especial improvido (REsp 1.089.888/SC, Rel. Ministro  
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 7/5/2009, DJe 
21/5/2009).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
15, I, DA LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM 
DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A 1ª Turma do STJ, no julgamento do recurso especial n. 801.550/RJ 
(Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006), apreciou a matéria ora 
discutida, decidindo que, "entre os bens penhoráveis, o dinheiro prefere 
a todos os demais na ordem legal estabelecida no artigo 11 da Lei de 
Execuções Fiscais, sendo incabível a pretensão de substituição deste por 
fiança bancária", na medida em que "o poder de substituição conferido 
ao devedor pelo inciso I do art. 15 da Lei em questão é bastante restrito, 
e só pode ser exercido de forma a melhorar a liquidez da garantia em 
prol da exeqüente, não sendo possível aplicação do referido dispositivo 
com vistas a substituir uma garantia privilegiada por expressa disposição 
legal, e líquida por excelência, por uma menos benéfica ao credor".
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2. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 953.133/GO, Rel. 
Ministro  José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro  Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 5/8/2008, DJe 10/11/2008).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. É assente o entendimento jurisprudencial desta Corte de que, entre os 
bens penhoráveis, o dinheiro é preferencial aos demais, na ordem legal 
estabelecida na Lei de Execuções Fiscais.
2. Na substituição da penhora por outro bem que não dinheiro, torna-se 
imprescindível a concordância da exeqüente, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1069135/RJ, Rel. 
Ministro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
16/4/2009, DJe 4/5/2009).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Hipótese em que se alega que a execução deve se dar de forma menos gravosa ao 

devedor e que a carta de fiança bancária não implica quebra da ordem de que trata o respectivo art. 

11 da LEF.

Entretanto, tem-se que há orientação no mesmo sentido, qual seja,  nas execuções fiscais já 

garantidas por penhora sobre dinheiro, em face de sua maior liquidez, não se possibilita a sua 

substituição, inclusive por fiança bancária, fazendo-se necessária a anuência expressa do exequente, 

o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Citem-se:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL.
PENHORA ON LINE. SUBSTITUIÇÃO POR CARTA DE FIANÇA. EXIGÊNCIA 
DO ACRÉSCIMO DE 30% DO DÉBITO IMPOSTO PELO § 2º DO ART. 656 DO 
CPC. LEI 6.830/80. SUBSTITUIÇÃO EM DINHEIRO POR FIANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é admissível, 
independentemente da anuência da parte exeqüente, quando feita por depósito em 
dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal (art. 15, I, da Lei 
n.º 6.830/80). Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ,  Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJU de 21/06/2007; REsp n.º 801.871/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 
19/10/2006; AgRg no REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min Francisco Falcão, DJU de 
16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 03/02/2003.
2. A execução fiscal, garantida por penhora sobre o dinheiro, inadmite a substituição 
do bem por fiança bancária, por aquela conferir maior liquidez ao processo 
executivo, muito embora a penhora sobre qualquer outro bem pode ser substituída 
por dinheiro ou fiança bancária, nos termos do art. 15, I, da Lei n.º 6.830/80. 
Precedentes: REsp 1089888/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
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21/05/2009AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 25/03/2009; REsp 801.550/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 
08/06/2006 
3. É princípio assente que a lei especial convive com outra da mesma natureza, 
porquanto a especificidade de seus dispositivos não ensejam incompatibilidade.
4. A novel redação do art. 656, §2º, do CPC, introduzida pela Lei n.º 11.382/06, 
estabelece a possibilidade de substituição da penhora, por fiança bancária, desde que 
essa nova garantia esteja acrescida em 30% ao valor do débito, verbis: Art. 656. A 
parte poderá requerer a substituição da penhora: (...) § 2o A penhora pode ser 
substituída por fiança bancária ou seguro garantia judicial, em valor não inferior ao 
do débito constante da inicial, mais 30% (trinta por cento).
5. O novel dispositivo não afasta a jurisprudência sedimentada nesta Corte, 
notadamente porque a execução se opera em prol do exeqüente e visa a recolocar o 
credor no estágio de satisfatividade que se encontrava antes do inadimplemento. Por 
conseguinte, o princípio da economicidade não pode superar o da maior utilidade da 
execução para o credor, propiciando que a execução se realize por meios ineficientes 
à solução do crédito exeqüendo.
6. Destarte, na execução fiscal, realizada a penhora em dinheiro, é incabível a sua 
substituição por outro bem, mesmo por fiança bancária, nos termos do art. 15, I, da 
LEF, porquanto a Execução Fiscal tem o seu regime jurídico próprio com 
prerrogativa fazendária pro populo.
7. O art. 557 do CPC e seus parágrafos incide quando da ascensão do recurso de 
agravo ao tribunal. Conseqüentemente, o relator pode, monocraticamente negar 
seguimento ao recurso ou dar-lhe provimento, independentemente da oitiva da parte 
adversa.
8. A decisão monocrática adotável em prol da efetividade e celeridade processuais 
não exclui o contraditório postecipado dos recursos, nem infirma essa garantia, 
porquanto a colegialidade e a fortiori o duplo grau restaram mantidos pela 
possibilidade de interposição do agravo regimental. Precedentes: AgRg no Ag 
1112546/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJe 15/05/2009; AgRg no REsp 
1116150/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/09/2009;
9. O acórdão proferido em embargos de declaração que enfrenta explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do 
CPC.
10. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.
11. Recurso especial desprovido. (REsp 1049760/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 17/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 15, I, DA LEI 
6.830/80. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DINHEIRO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 15, I da Lei 6.830/80,  a penhora sobre qualquer outro bem 
pode ser substituída por dinheiro ou fiança bancária. Todavia, realizada a penhora 
sobre dinheiro, é incabível a sua substituição por outro bem, mesmo por fiança 
bancária. Militam em favor desse entendimento os princípios que regem o processo 
executivo, especialmente aquele segundo o qual a execução é realizada, 
invariavelmente, em benefício do credor (CPC, art. 612), razão pela qual a sua 
finalidade última é expropriar bens para transformá-los em dinheiro destinado a 
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satisfazer a prestação executada (CPC, art. 646). Reverter a penhora em dinheiro 
para fiança bancária é promover um retrocesso da atividade executiva, 
impulsionando-a para sentido inverso ao da sua natural finalidade.Precedentes da 1ª 
Turma.
2. Recurso especial improvido. (REsp 1089888/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0086004-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.118.326 / RJ

Números Origem:  20071000013846        200800231172          200913502537

EM MESA JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO : DANILO SARAMAGO SAHIONE DE ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO GUIMARÃES GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO : DANILO SARAMAGO SAHIONE DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO GUIMARÃES GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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